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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FILIPE SILVESTRE LACERDA BASTOS - RJ163344
AGRAVADO : CIVITAS ADMINISTRACAO E EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIO LTDA.
AGRAVADO : CENTRO INTEGRADO DE ESTUDOS E PROGRAMAS DE

DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL
ADVOGADOS : ROSA MARIA DE JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO -

RJ097024
CARLOS ADOLFO TEIXEIRA DUARTE - RJ050749
MARCIA IVY PEREIRA PRATA - RJ154097

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
JULGAMENTO . INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIAEXTRA PETITA
NÃO VIOLADO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA E AUSÊNCIA DE
COMANDO NORMATIVO NOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL ALEGADOS.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA
N. 284/STF. ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM FINS LUCRATIVOS.
LOCAÇÃO DE IMÓVEL. IMUNIDADE EM RELAÇÃO ÀS COBRANÇAS DE IPTU
PRETENDIDAS. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE PREVÊ ISENÇÃO. ACÓRDÃO
RECORRIDO ASSENTADO EM LEI LOCAL E FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULAS NS. 280/STF E
126/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 150, VI E § 4º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.

 COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 9º,
IV, 111, II, E 123 DO CTN. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282
/STF. OFENSA À SÚMULA. CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO
ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CPC. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão.
II – Não há julgamento ou  quanto a decisão considera de forma amplaextra ultra petita
os pedidos formulados. Precedentes.
III – Em relação à imunidade tributária, a arguição de ofensa aos dispositivos de lei
federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, e os dispositivos
apontados não têm comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do
aresto recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV – O acórdão concedeu o benefício fiscal com base no art. 150, VI, , da Constituiçãoc
da República e no art. 61 da Lei Municipal 691/1984. Aplicável à espécie, por analogia,
o enunciado da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, porquanto a lide foi julgada
pelo tribunal de origem à luz de interpretação de legislação local, demandando a sua
análise para o deslinde da controvérsia.
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V – Não consta dos autos a interposição de recurso extraordinário, com o objetivo de
impugnar a fundamentação constitucional do acórdão recorrido, circunstância que atrai
o óbice da Súmula n. 126/STJ.
VI – A afronta ao art. 150, VI e § 4º, da ão pode serConstituição da República n
conhecida. O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo
em instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à norma
Constitucional.
VII – Os arts. 9º, IV, 111, II, e 123 do CTN não foram analisados pela Corte de origem.
Aplicável, no ponto, a Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federa, porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento.
VIII – Quanto à apontada violação à Súmula n. 614/STJ, o conceito de tratado ou lei
federal, previsto no art. 105, inciso III, , da Constituição da República, deve sera
considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de Tribunais, bem
como atos administrativos normativos. Incidência da Súmula n. 518 do Superior
Tribunal de Justiça.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .26 de agosto de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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CARLOS ADOLFO TEIXEIRA DUARTE - RJ050749
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
JULGAMENTO . INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIAEXTRA PETITA
NÃO VIOLADO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA E AUSÊNCIA DE
COMANDO NORMATIVO NOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL ALEGADOS.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA
N. 284/STF. ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM FINS LUCRATIVOS.
LOCAÇÃO DE IMÓVEL. IMUNIDADE EM RELAÇÃO ÀS COBRANÇAS DE IPTU
PRETENDIDAS. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE PREVÊ ISENÇÃO. ACÓRDÃO
RECORRIDO ASSENTADO EM LEI LOCAL E FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULAS NS. 280/STF E
126/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 150, VI E § 4º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.

 COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 9º,
IV, 111, II, E 123 DO CTN. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282
/STF. OFENSA À SÚMULA. CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO
ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CPC. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão.
II – Não há julgamento ou  quanto a decisão considera de forma amplaextra ultra petita
os pedidos formulados. Precedentes.
III – Em relação à imunidade tributária, a arguição de ofensa aos dispositivos de lei
federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, e os dispositivos
apontados não têm comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do
aresto recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV – O acórdão concedeu o benefício fiscal com base no art. 150, VI, , da Constituiçãoc
da República e no art. 61 da Lei Municipal 691/1984. Aplicável à espécie, por analogia,
o enunciado da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, porquanto a lide foi julgada
pelo tribunal de origem à luz de interpretação de legislação local, demandando a sua
análise para o deslinde da controvérsia.
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V – Não consta dos autos a interposição de recurso extraordinário, com o objetivo de
impugnar a fundamentação constitucional do acórdão recorrido, circunstância que atrai
o óbice da Súmula n. 126/STJ.
VI – A afronta ao art. 150, VI e § 4º, da ão pode serConstituição da República n
conhecida. O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo
em instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à norma
Constitucional.
VII – Os arts. 9º, IV, 111, II, e 123 do CTN não foram analisados pela Corte de origem.
Aplicável, no ponto, a Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federa, porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento.
VIII – Quanto à apontada violação à Súmula n. 614/STJ, o conceito de tratado ou lei
federal, previsto no art. 105, inciso III, , da Constituição da República, deve sera
considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de Tribunais, bem
como atos administrativos normativos. Incidência da Súmula n. 518 do Superior
Tribunal de Justiça.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu
parcialmente e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de
omissão, no acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte, na
aplicação das Súmulas ns. 126/STJ e 518/STJ e, por analogia, das Súmulas ns. 284
/STF, 280/STF e 282/STF e na incompetência desta Corte para analisar possível
ofensa a norma constitucional.

Sustenta o Agravante, em síntese, a inaplicabilidade de tais óbices.
Afirma que o TJRJ deixou de analisar argumentos relevantes e que

possuem aptidão para modificação do julgado, mesmo após a oposição de embargos
de declaração. Não houve enfrentamento da hipótese isentiva, porquanto o acórdão
baseou-se em hipótese de isenção não discutida nos autos, violando o art. 179 do CTN.

Defende que a locatária do imóvel não pode ser considerada contribuinte de
direito, impossibilitando o reconhecimento da imunidade tributária.

Ademais, o acórdão perpetua omissões da sentença, como equívocos sobre
a propriedade do imóvel e erros materiais na parte dispositiva e não se manifestou
sobre os precedentes invocados. 

Aduz a afronta ao princípio da congruência e inércia da jurisdição, pois
o acórdão decidiu com base em isenção não alegada na inicial, prejudicando o
Município que não teve oportunidade de se manifestar. 

Alega que a decisão monocrática aplicou indevidamente as Súmulas 284 e
280 do STF e 126 do STJ, impedindo a apreciação do mérito do recurso especial.

Quanto à Súmula n. 282/STF, argumenta que foi atendido o requisito
específico de admissibilidade do recurso qual seja, o prequestionamento da matéria,
não havendo impedimento à apreciação do mérito recursal, eis que o STJ admite o
prequestionamento implícito, não havendo a necessidade de menção dos dispositivos.

Aponta que não alegou a violação de lei local nem de norma constitucional,
tampouco de súmula.
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Impugnação às fls. 5.088/5.126e.
É o relatório.

VOTO

Cinge-se a controvérsia a analisar a possibilidade de isenção de
recolhimento do IPTU sobre imóvel locado a entidade beneficente de assistência social.

 
- Da alegação de afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15
O Agravante sustenta que o TJRJ deixou de analisar argumentos relevantes

e que possuem aptidão para modificação do julgado, mesmo após a oposição de
embargos de declaração. Não se manifestou sobre o acórdão ter se baseado em
hipótese de isenção não discutida nos autos, a locatária do imóvel não pode ser
considerada contribuinte de direito e sobre os precedentes invocados.

Não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do
julgado.

O art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 dispõe que cabem
embargos de declaração para: esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; i) ii)
suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou
a requerimento; e, corrigir erro material.iii) 

Com efeito, a omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese
de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob
julgamento.

O Estatuto Processual considera, ainda, omissa, a decisão que incorra em
qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se
considerar fundamentada a decisão que:  se limita à reprodução ou à paráfrase de atoi)
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; empregaii) 
conceitos jurídicos indeterminados;  invoca motivos que se prestariam a justificariii)
qualquer outra decisão; não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processoiv) 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; invoca precedentev) 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, deixa devi) 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do
entendimento.

Ressalte-se que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015
impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam
aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.
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Nesse entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE
SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC,
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça,
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada,
não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022
do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI –
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em , DJe ).08/06/2016 15/06/2016
 
No caso, constou do acórdão mediante o qual os embargos de declaração

foram analisados que o tribunal de origem compreendeu não configurar julgamento 
 ou  o provimento jurisdicional inserido nos limites do pedido eultra petita extra petita

concluiu pela existência de pronunciamento claro e efetivo no acórdão embargado,
quanto ao imóvel em debate ou quanto à titularidade do bem, acerca da possibilidade
de o proprietário postular repetição de tributo indevidamente pago, em razão de
isenção a que faz jus seu locatário:

 
No caso em apreço, o MUNICÍPIO reitera que não poderia ser reconhecida
a isenção por fundamento diverso daquele presente na inicial e que os
requisitos legais para a benesse não foram preenchidos.
Ocorre que a interpretação do pedido considerará o conjunto da postulação
e observará o princípio da boa-fé.
Conforme já sedimentado pelo STJ, “não configura julgamento ultra petita
ou extra petita o provimento jurisdicional inserido nos limites do pedido,
‘porquanto o pedido deve ser extraído a partir de interpretação lógico-
sistemática de toda a petição inicial, sendo desnecessária a sua formulação
expressa na parte final desse documento, podendo o Juiz realizar análise
ampla e detida da relação jurídica posta em exame (AgRg no AREsp n.
420.451/RJ, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 5/12/2013
, DJe )’”19/12/2013
No caso em análise, pretende o embargado isenção sobre o imóvel
atualmente locado a entidade sem fins lucrativos que realiza cursos,
pesquisas e estudos, com título de utilidade pública municipal (index 081),
bem como exerce atividades esportivas, o que fundamentaria a

Documento eletrônico VDA48950562 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 01/08/2025 15:46:37
Código de Controle do Documento: 99083687-697e-4ebc-a51c-f1913f5cd08c



benesse tanto pelo inciso VIII como pelo inciso VI, do art. 61, da Lei
Municipal nº 691/1984:

(...) Na oportunidade, salientou que o mencionado dispositivo
estabelece expressamente a isenção de imóveis utilizados para
instalação de sociedade, associação ou agremiação desportiva,
cuja finalidade principal consista em proporcionar meios de
desenvolvimento da cultura física de seus associados:
Art. 61 - Estão isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana: (...)
VI - os imóveis utilizados para instalação de sociedade
desportiva, cuja finalidade principal consista em proporcionar
meios de desenvolvimento da cultura física de seus associados,
os ocupados por associações profissionais e sindicatos de
empregados e associações de moradores, bem como pelas
federações e confederações das entidades referidas neste
inciso, excetuados os localizados na orla marítima da região C a
que alude o § 1º do art. 67, os que vendam pules ou talões de
apostas e ainda aqueles cujo valor de mercado do título
patrimonial ou de direito de uso seja superior a vinte salários
mínimos;
Por certo, restou demonstrado nos autos que a locatária exerce
atividade de promoção de programas de esporte e lazer e
atividades recreativas e se caracteriza como associação sem
fins lucrativos (index 027).
Ademais, tem-se que a entidade possui o título de Utilidade
Pública previsto na Lei nº 4.771/2008 e preencheu os requisitos
necessários para a certificação CEBAS, documento exigido pela
Receita Federal, para que a entidade sem fins lucrativos usufrua
de isenções e contribuições sociais, com cumprimento integral
dos requisitos do art. 14 do CTN. (...)

Frise-se que não há dúvida quanto ao imóvel em debate ou quanto à
titularidade do bem, sendo o pronunciamento claro acerca da possibilidade
de o proprietário postular repetição de tributo indevidamente pago, em
razão de isenção a que faz jus seu locatário:

(...) Dos fundamentos da sentença atacada, é possível observar
que o d. magistrado a quo entendeu que o imóvel alugado por
entidade sem fins lucrativos, cuja responsabilidade pelo
pagamento de IPTU tenha sido atribuída por força de contrato
de locação, é alcançado tanto pela imunidade prevista no art.
150, VI, "c" da CRFB/1988 , como pela isenção disposta no art.
61, da Lei Municipal nº 691/1984. (...)
Dessa forma, demonstrada a aptidão para fruição do benefício
perseguido, justifica-se a manutenção do capítulo da sentença
que reconheceu a inexistência de obrigação jurídico-tributária de
recolhimento do IPTU de imóvel locado a entidade beneficente
de assistência social. (...)

Igualmente, não se observa imprecisão quanto ao termo a quo da correção
monetária tratada na sentença. Na oportunidade, estabeleceu-se como
marco o “desconto”, que nada mais é que a data do pagamento indevido do
tributo.
Por certo, o embargante apenas reiterara os argumentos já abordados na
decisão embargada, tanto que não apontou nenhum vício ou irregularidade
a ser sanada, uma vez que todas as questões devolvidas ao Tribunal foram
devidamente apreciadas. (fls. 4.864/4.866e)
 
Depreende-se do excerto que a controvérsia foi examinada de forma

satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g.
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Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.104.181
/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos
EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

 
- Da afronta aos princípios da congruência, da inércia da jurisdição, da boa-

fé objetiva, do contraditório e da não-surpresa
O Agravante alega que o acórdão violou o princípio da congruência ao

decidir com base em isenção não alegada na inicial, prejudicando o Município que não
teve oportunidade de se manifestar.

Sobre a questão, a Corte de origem pontuou:
 
No caso em apreço, o MUNICÍPIO reitera que não poderia ser reconhecida
a isenção por fundamento diverso daquele presente na inicial e que os
requisitos legais para a benesse não foram preenchidos.
Ocorre que a interpretação do pedido considerará o conjunto da postulação
e observará o princípio da boa-fé.
Conforme já sedimentado pelo STJ, “não configura julgamento ultra petita
ou extra petita o provimento jurisdicional inserido nos limites do pedido,
‘porquanto o pedido deve ser extraído a partir de interpretação lógico-
sistemática de toda a petição inicial, sendo desnecessária a sua formulação
expressa na parte final desse documento, podendo o Juiz realizar análise
ampla e detida da relação jurídica posta em exame (AgRg no AREsp n.
420.451/RJ, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 5/12/2013
, DJe )’” 19/12/2013 (fls. 4.864/4.865e)
 
O acórdão recorrido adotou entendimento pacificado nesta Corte no sentido

de que não há julgamento ou  quando a decisão considera de formaextra ultra petita
ampla os pedidos formulados.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC
/2015. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. JULGAMENTO EXTRA PETITA.
INOCORRÊNCIA. OBRIGAÇÕES AMBIENTAIS. NATUREZA PROPTER
REM. SÚMULA N. 623/STJ. TEMA N. 1.204 DOS RECURSOS ESPECIAIS
REPETITIVOS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do
Supremo Tribunal Federal.
II - A conclusão esposada pelo tribunal de origem está em consonância com
o entendimento pacificado nesta Corte segundo o qual não há julgamento
extra ou ultra petita quanto a decisão considera de forma ampla os pedidos
formulados.
III - Conquanto há muito já encampasse a orientação segundo a qual "as
obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível
cobrá-las do proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores, à escolha
do credor", nos termos da Súmula n. 623, este Tribunal Superior avigorou
tal entendimento por ocasião do julgamento do Tema n. 1.204 dos
recursos especiais repetitivos, ressalvando expressamente a isenção de
responsabilidade apenas em relação ao "[...] alienante cujo direito real
tenha cessado antes da causação do dano, desde que para ele não tenha
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concorrido, direta ou indiretamente", circunstância não verificada no
presente caso.
IV - Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes
para desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.122.911/SP, de minha relatoria, Primeira Turma,
julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANOS
AO MEIO AMBIENTE. FAIXA DE APP EM CURSO D'ÁGUA E TOPO DE
MORRO. EDIFICAÇÕES INSERIDAS EM APP E APA. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. REEXAME
FÁTICO-ROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS
N. 7, 83/STJ, 280 e 284/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
[...]
XI - Por fim, quanto aos arts. 141, 490 e 492 do CPC, da mesma forma sem
razão a recorrente. Tal como decidido pelo Tribunal de origem, "a
jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que o pleito inicial deve
ser interpretado em consonância com a pretensão deduzida na exordial
como um todo, bem como que o acolhimento da pretensão extraído da
interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento extra
ou ultra petita. Precedentes. Estando a decisão de acordo com a
jurisprudência do STJ, o recurso especial encontra óbice na Súmula 83
/STJ" (AgInt no AREsp n. 2.563.643/MT, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 2/9/2024
XII - Demais disso, rever a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem
demandaria, quanto ao ponto, o reexame de matéria fático-probatória, o
que é vedado em recurso especial, em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.432.801/SE, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .13/5/2024 29/5/2024
XIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.138.478/SC, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de ).4/12/2024 9/12/2024
 
- Da imunidade tributária
Afirma o Agravante que a locatária do imóvel não tem direito à imunidade e,

ainda, que não alegou violação de lei local nem de norma constitucional.
A controvérsia consiste, portanto, em definir se a entidade imune faz jus à

isenção do IPTU incidente sobre o imóvel locado, pelo qual se responsabiliza por meio
do contrato de locação.

Nas razões do recurso especial, o ora Agravante citou alguns dispositivos
legais no desenvolvimento da argumentação, sem demonstrar, efetivamente, como
teria ocorrido a violação.

Anote-se que "O recurso especial possui natureza vinculada e por objetivo a
aplicação ou interpretação adequada de comando de lei federal, de modo que compete
à parte a indicação de forma clara e pormenorizada do dispositivo legal que entende

 (1ª T.,ofendido, não sendo suficiente a mera citação no corpo das razões recursais"
AgInt no REsp n. 1.930.411/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, j. 4.9.2023, DJe de
6.9.2023).
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Nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é
genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial,
por analogia, o entendimento da Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, in

: verbis É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação
.não permitir a exata compreensão da controvérsia

Ressalte-se, o dispositivo legal apontado deve possuir comando normativo
que sustenta a tese recursal, não se enquadrando nessas hipóteses aqueles que
disciplinam relação jurídica diversa ou os de comando genérico, destituídos de norma
capaz de enfrentar a fundamentação do julgado impugnado.

Assim, consoante posicionamento desta Corte, revela-se incabível conhecer
do recurso especial quando o dispositivo de lei federal tido por violado não possui
comando normativo capaz de impugnar os fundamentos do acórdão recorrido,
incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo Tribunal
Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência

".na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia
No caso dos autos, o benefício fiscal foi reconhecido pela Corte de origem

com base no art. 150, VI, , da Constituição da República e no art. 61 da Lei Municipalc
n. 691/1984, como segue:

 
Dos fundamentos da sentença atacada, é possível observar que o d.
magistrado a quo entendeu que o imóvel alugado por entidade sem fins
lucrativos, cuja responsabilidade pelo pagamento de IPTU tenha sido
atribuída por força de contrato de locação, é alcançado tanto pela
imunidade prevista no art. 150, VI, "c" da CRFB/1988, como pela isenção
disposta no art. 61, da Lei Municipal nº 691/1984
Na oportunidade, salientou que o mencionado dispositivo estabelece
expressamente a isenção de imóveis utilizados para instalação de
sociedade, associação ou agremiação desportiva, cuja finalidade principal
consista em proporcionar meios de desenvolvimento da cultura física de
seus associados:

Art. 61 - Estão isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana: (...) VI - os imóveis utilizados para instalação
de sociedade desportiva, cuja finalidade principal consista em
proporcionar meios de desenvolvimento da cultura física de seus
associados, os ocupados por associações profissionais e
sindicatos de empregados e associações de moradores, bem
como pelas federações e confederações das entidades referidas
neste inciso, excetuados os localizados na orla marítima da
região C a que alude o § 1º do art. 67, os que vendam pules ou
talões de apostas e ainda aqueles cujo valor de mercado do
título patrimonial ou de direito de uso seja superior a vinte
salários mínimos;

Por certo, restou demonstrado nos autos que a locatária exerce atividade
de promoção de programas de esporte e lazer e atividades recreativas e se
caracteriza como associação sem fins lucrativos (index 027).
Ademais, tem-se que a entidade possui o título de Utilidade Pública previsto
na Lei nº 4.771/2008 e preencheu os requisitos necessários para a
certificação CEBAS, documento exigido pela Receita Federal, para que a
entidade sem fins lucrativos usufrua de isenções e contribuições sociais,
com cumprimento integral dos requisitos do art. 14 do CTN.
Dessa forma, demonstrada a aptidão para fruição do benefício perseguido,
justifica-se a manutenção do capítulo da sentença que reconheceu a
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inexistência de obrigação jurídico-tributária de recolhimento do IPTU de
imóvel locado a entidade beneficente de assistência social. (fls. 4.615/4.
616e).
 
Constata-se que a lide foi julgada à luz de interpretação de legislação local,

sendo imprescindível a sua interpretação para o deslinde da controvérsia, providência
vedada em sede de recurso especial, consoante a Súmula n. 280 do Supremo Tribunal
Federal, segundo a qual “  recurso extraordinário”,por ofensa ao direito local não cabe
aplicável, por analogia, nesta Corte.

Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA PÚBLICA
ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA. OFICIAL DE JUSTIÇA.
DESLOCAMENTO. CITAÇÃO. CABIMENTO. VÍCIO DE INTEGRAÇÃO.
NÃO OCORRÊNCIA. RESOLUÇÃO DO CNJ. CONCEITO DE LEI
FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. DIREITO LOCAL.
[...]
4. O exame da alegação de que os oficiais de justiça do TJ/PB já
receberiam gratificação para o cumprimento das diligências inerentes à sua
atividade, porquanto fundada em lei local, esbarra no óbice da Súmula 280
do STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"),

.aplicada, por analogia, ao recurso especial
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.248.714/PB, Relator Ministro GURGEL DE FARIA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17.06.2024, DJe de 26.06.2024 – destaque
meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO
FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO
ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO STJ. PRETENSÃO DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
[...]
III - No caso, verifica-se que a análise da principal tese do recorrente –
validade da Lei Estadual n. 6.560/2014 em face das Lei Complementar
Federal n. 101/2000 e Lei Federal n. 9.504/97 – não pode ser enfrentada
por esta Corte Superior, pois é matéria de competência do Supremo
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, "d", da Constituição Federal.
Neste sentido: AgRg no REsp 1456225/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe .17/9/2015 28/9/2015
IV - Além disso, o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou
legislação local, quais sejam, as Lei Estaduais 6.560/2014, 6.790, 6.856 e
8.856/2016 e o Decreto 15.863/2014, o que implica a inviabilidade do
recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da
Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe

. Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 2.136.760recurso extraordinário"
/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp 1304409/DF, Rel. Ministro6/3/2023 13/3/2023
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

, DJe .31/08/2020 04/09/2020
[...]
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.125.198/PI, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 21.08.2024 – destaque
meu).
 
Além disso, não consta dos autos a interposição de recurso extraordinário,

com o objetivo de impugnar a fundamentação constitucional do acórdão recorrido,
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circunstância que atrai o óbice da Súmula n. 126 desta Corte segundo a qual “é
inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo,

”.e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário
Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC.
NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. PRINCÍPIO DA
UNICIDADE RECURSAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
[...]
2. O Tribunal a quo decidiu a questão com base em fundamento
constitucional autônomo no acórdão recorrido (princípio da unicidade
sindical) e não houve a interposição do devido recurso extraordinário
dirigido ao Supremo Tribunal Federal, o que atrai a incidência da Súmula

).126 do Superior Tribunal de Justiça (STJ
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.341.522/MA, Relator Ministro PAULO
SÉRGIO DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe
de 23.08.2024 – destaque meu).
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
SERVIDORES PÚBLICOS. ASSISTENTE SOCIAL. CARGA HORÁRIA
SEMANAL. ACÓRDÃO RECORRIDO COM BASE EM FUNDAMENTOS
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O acórdão impugnado, quanto à tese de aplicação do art. 5.º-A da Lei n.
8.662/1993, além da fundamentação infraconstitucional, está assentado em
fundamento constitucional autônomo e suficiente, por si só, para dar
suporte à conclusão do Tribunal de origem (contrariedade ao dispositivo
constitucional que dispõe acerca da competência privativa do Presidente da
República para propor projeto de lei relativo ao regime jurídico dos
servidores, violando a legalidade e a isonomia). A parte recorrente, no
entanto, deixou de interpor recurso extraordinário. Nesse contexto, incide o
comando da Súmula n. 126 do STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.129.922/SE, Relator Ministro TEODORO SILVA
SANTOS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09.09.2024, DJe de 11.09.2024).
 
Por sua vez, a violação ao art. 150, VI e § 4º, da Constituição da República 

não pode ser conhecida, porquanto o recurso especial possui fundamentação
vinculada, destinando-se a garantir a autoridade e a aplicação uniforme da lei federal,
não constituindo, portanto, instrumento processual destinado a examinar possível
ofensa a norma constitucional, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena
de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, insculpida no
art. 102, III, da Constituição da República.

Sobre o tema:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA QUE ERIGIU O
ÓBICE DA SÚMULA N. 315 DO STJ, PARA INDEFERIMENTO LIMINAR
DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. QUESTÃO ACERCA DA
APONTADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC QUE FOI
EFETIVAMENTE ANALISADA PELO ACÓRDÃO EMBARGADO. ÓBICE
AFASTADO. AUSÊNCIA, NO ENTANTO, DE DEMONSTRAÇÃO DE
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DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE DISSIDÊNCIA DE
TESES JURÍDICAS. CASUÍSMO. ANÁLISE DE NORMA
CONSTITUCIONAL. VIA IMPRÓPRIA. AGRAVO INTERNO
PARCIALMENTE PROVIDO, PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 315 DO STJ, MAS MANTIDO O INDEFERIMENTO LIMINAR
DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA POR FUNDAMENTAÇÃO DIVERSA.
[...]
4. A controvérsia foi resolvida com base em interpretação e aplicação de
legislação infraconstitucional, sendo descabida, na via do recurso especial
ou dos embargos de divergência, a análise de eventual ofensa a preceito
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de
usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal, estabelecida no

. Precedentes.art. 102, inciso III, da Constituição Federal
[...]
(AgInt nos EAREsp n. 1.902.364/SC, Relatora Ministra LAURITA VAZ,
CORTE ESPECIAL, julgado em 22.08.2023, DJe de 30.08.2023 – destaque
meu).
 
Outrossim, a ofensa aos arts. 9º, IV, 111, II, e 123 do CTN, em razão da

impossibilidade de reconhecer imunidade tributária de entidade de assistência social
em favor de quem não seja contribuinte do imposto e não tenha relação jurídica com o
fato gerador, da impossibilidade de interpretação extensiva em relação à outorga de
isenção e de que as convenções particulares não podem ser opostas à Fazenda
Pública para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributária
carece de prequestionamento, porquanto não analisadas pelo tribunal de origem.

O requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da questão, à
, com emissão de juízo de valor acercadosluz da legislação federal indicada

dispositivos apontados como violados, e, no caso, não foram examinadas, ainda que
implicitamente, tais alegações.

Incide, por analogia, o enunciado da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão

”):recorrida, a questão federal suscitada
A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015.
OFENSA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. EXPEDIÇÃO DE RPV
/PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
2. Não enfrentada no julgado impugnado tese referente ao artigo de lei
federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que

.faz incidir o óbice da Súmula 282 do STF
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.144.926/DF, Relator Ministro GURGEL DE FARIA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23.09.2024, DJe de 27.09.2024 – destaque
meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA.
IRPJ. CSLL. APURAÇÃO DE 8% E 12% SOBRE A RECEITA BRUTA.
SOCIEDADE MÉDICA. SERVIÇOS HOSPITALARES. SERVIÇOS
PRESTADOS EM AMBIENTE DE TERCEIROS. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA N. 217/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
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[...]
IV - De início, com relação à alegada violação dos arts. 942 e 1.000 do
CPC, entendo que a matéria não foi suficientemente debatida no Tribunal
de origem, não sendo observado o requisito de prequestionamento na
interposição do recurso especial, deficiência recursal que atrai a aplicação

.das Súmulas n. 211 do STJ e ns. 282 e 356 do STF
[...]
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.072.662/SC, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, julgado em 30.09.2024, DJe de 02.10.2024 – destaque
meu).
 
No mais, afirma o Agravante que não apontou a violação de súmula.

havendo equívoco na decisão ora agravada, sendo inaplicável a Súmula n. 518 do STJ.
Contudo, no Recurso Especial, houve alegação de ofensa à Súmula n. 614

/STJ.
O conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, III, , daa

Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos.
Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 518 segundo a qual “para
fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado

”.em alegada violação de enunciado de súmula
Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO

. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.CONCEITO DE LEI FEDERAL
OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS.
CONTROVÉRSIA RELATIVA AO ESTORNO INDEVIDO DE JUROS.
DESNECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.(...)
(REsp 1359988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em , DJe  – destaque meu).12/06/2013 28/06/2013
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.
ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. REGRAMENTO QUE NÃO SE SUBSUME AO
CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO
ART. 535 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL IN RE IPSA.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise de resolução de agência
reguladora, visto que o referido ato normativo não se enquadra no conceito

.de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em , DJe  – destaque meu).07/08/2014 20/08/2014
 
AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA DE
ATO ADMINISTRATIVO. MULTA APLICADA PELO PROCON. ALEGADA
VIOLAÇÃO DE DECRETO. OFENSA QUE NÃO SE ENQUADRA NO
CONCEITO DE LEI FEDERAL. REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.Conforme consignado na análise monocrática, é entendimento assentado
na jurisprudência desta Corte que a alegação de violação de decreto
regulamentar não pode ser conhecida, porquanto tal espécie normativa não
se enquadra no conceito de "lei federal", conforme o permissivo

. Precedentes.constitucional do art. 105, III, "a"
(...)
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(AgRg no AREsp 490.509/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe  – destaque08/05/2014 15/05/2014
meu).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro
Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, ao recurso.NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.215.014 / RJ
Número Registro: 2025/0078642-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01538356820218190001 1538356820218190001 202524500608 3143310831548

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FILIPE SILVESTRE LACERDA BASTOS - RJ163344
RECORRIDO : CIVITAS ADMINISTRACAO E EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIO LTDA.
RECORRIDO : CENTRO INTEGRADO DE ESTUDOS E PROGRAMAS DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL
ADVOGADOS : ROSA MARIA DE JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO - 

RJ097024
CARLOS ADOLFO TEIXEIRA DUARTE - RJ050749
MARCIA IVY PEREIRA PRATA - RJ154097

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FILIPE SILVESTRE LACERDA BASTOS - RJ163344
AGRAVADO : CIVITAS ADMINISTRACAO E EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIO LTDA.
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AGRAVADO : CENTRO INTEGRADO DE ESTUDOS E PROGRAMAS DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

ADVOGADOS : ROSA MARIA DE JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO - 
RJ097024
CARLOS ADOLFO TEIXEIRA DUARTE - RJ050749
MARCIA IVY PEREIRA PRATA - RJ154097

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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